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EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. SOMATÓRIO DE 
QUINQUÊNIOS.  PRETENSÃO  VEDADA PELO ART. 33, XVIII, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SUPRIMIDO PELA EC n.° 18/2003, QUE 
RETIROU O ATS DO ROL DOS DIREITOS DO SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. LC N.º 58/2003, QUE DETERMINOU QUE OS ACRÉSCIMOS 
INCORPORADOS  AO  VENCIMENTO  DOS  SERVIDORES  ANTES  DA 
VIGÊNCIA  DAQUELA  LEI  CONTINUASSEM  A  SER  PAGOS  PELOS 
VALORES  NOMINAIS  A TÍTULO  DE  VANTAGEM  PESSOAL,   SENDO 
REAJUSTADOS  DE  ACORDO  COM  O  ART.  37,  INCISO  X,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.   DIREITO  À  PECEPÇÃO  DO 
CORRESPONDENTE  AO  VALOR  NOMINAL  REFERENTE  AO 
PERCENTUAL SOBRE O VENCIMENTO QUE RECEBIA O SERVIDOR À 
ÉPOCA  EM  QUE  SE  OPEROU  A  MODIFICAÇÃO  DA  FORMA  DE 
PAGAMENTO.   IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. É descabido, em qualquer hipótese, o somatório dos percentuais referentes aos 
quinquênios do servidor público estadual, porquanto a legislação de regência 
previa expressamente a não admissão do cômputo de qualquer deles na base de 
cálculo dos subsequentes.

2.  A Lei Complementar Estadual n.° 58/2003 determinou expressamente que a 
forma de pagamento do adicional por tempo de serviço permaneceria, após seu 
advento, idêntica à praticada no mês de março de 2003, inocorrendo, na espécie, o 
congelamento sufragado pela Autora/Apelante.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à 
Apelação Cível n.º  0106593-56.2012.815.2001, em que figuram como Apelante 
Carlos Roberto Lopes da Silva e como Apelado Estado da Paraíba.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator,  em  conhecer da Apelação e 
negar-lhe provimento.



VOTO.

Carlos  Roberto  Lopes  da  Silva interpôs Apelação contra a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 
149/153, nos autos da Ação de Cobrança por ela ajuizada em face do Estado da 
Paraíba, que  rejeitou  a  prejudicial  de  prescrição  e,  no  mérito,  julgou 
improcedente o pedido, ao fundamento de que o adicional por tempo de serviço 
foi extinto da Constituição Estadual e do Estatuto do servidor, desde a edição da 
Lei complementar nº 58/2003.

Em suas razões, f. 57/69, alegou que  a  Lei  Complementar  58/03  não 
excluiu os adicionais por tempo de serviço, apenas alterou a forma do pagamento, 
que passou a ser feito a título de vantagem pessoal, e que não ocorreu a prescrição 
do fundo de direito, mas apenas das prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da demanda, conforme Súmula n.° 85, do STJ.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o 
pedido julgado procedente, e o Réu/Apelado condenado a implantar o percentual 
de 21% (vinte e um por cento) no seu vencimento base, referente ao somatório de 
três  quinquênios que alega ter direito, e a pagar as custas e honorários no 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Nas Contrarrazões, f. 174/180, o Apelado  alegou a ausência de ofensa aos 
princípios da irredutibilidade dos vencimentos e do direito adquirido, requerendo 
o desprovimento do Recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  188/189,  opinando  pelo 
desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Autor ingressou no serviço público em 30 de abril de 1986, f. 13, sem 
que haja informação sobre o regime jurídico a que era submetida,  entretanto, em 
momento não especificado nos autos, passou para o regime estatutário, conforme 
se depreende dos contracheques de f. 15/95.

Muito embora a LC n.° 39/85 não seja, desde o seu  ingresso no 
funcionalismo, a ele aplicável, a Constituição Paraibana, em redação anterior à EC 
n.° 18/2003, previa, em seu art. 33, XVIII1, o adicional em disceptação sem 

1 Art. 33. São direitos dos servidores públicos civis: […]
XVIII – adicional por tempo de serviço pago, automaticamente, pelos sete quinquênios em que se 
desdobrar, à razão de cinco por cento pelo primeiro; sete por cento pelo segundo; nove por cento 
pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; treze por cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto 
e dezessete por cento pelo sétimo, incidentes sobre a retribuição por remuneração do beneficiário, 
não se admitindo a computação de qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes, sendo este 
direito extensivo ao funcionário investido em mandato legislativo estadual.



distinção de regime jurídico, adotando a terminologia genérica “servidores 
públicos”.

Não havendo distinção na Carta Estadual, é irrelevante a natureza jurídica 
do vínculo e o momento em que ocorreu a transmudação.

O Inciso  XVIII, do art. 33, da Constituição do Estado da Paraíba dispunha 
que  o  adicional por tempo de serviço seria pago, automaticamente, pelos sete 
quinquênios em que se desdobrar, à razão de cinco por cento pelo primeiro; sete 
por cento pelo segundo; nove por cento pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; 
treze por cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento pelo 
sétimo, incidentes sobre a retribuição por remuneração do beneficiário, não se 
admitindo a computação de qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes, 
sendo este direito extensivo ao funcionário investido em mandato legislativo 
estadual.

Não há, por conseguinte, o que se falar em somatório dos percentuais 
relativos a cada  quinquênio, mas a percepção do valor em percentual relativo a 
cada etapa quinquenal conquistada.

O Autor completou seu primeiro quinquênio em 30  de  abril  de  1991, 
passando a fazer jus ao adicional no percentual de 5%,  o segundo em 30 de abril 
de 1996, passando a fazer jus ao adicional no percentual 7%, o terceiro em  30 de 
abril de 2001, passando a fazer jus  ao adicional no percentual de  9%, conforme 
disposto no dispositivo constitucional acima invocado.

A EC n.º 18/2003, suprimiu o Inciso XVIII, do art. 33, da Constituição do 
Estado da Paraíba, retirando o adicional por tempo de serviço dos direitos dos 
servidores estaduais,  e o novo Estatuto dos Servidores Estaduais, LC 58/2003, em 
seu art. 191, § 2.º2,  determinou que os acréscimos incorporados ao vencimento 
dos  servidores  antes  da  vigência  daquela  Lei  continuassem a  ser  pagos  pelos 
valores nominais a título de vantagem pessoal,  sendo reajustados de acordo com o 
art. 37, inciso X, da Constituição Federal.

Inexistindo direito adquirido a regime jurídico, consoante a remansosa 
jurisprudência do Pretório Excelso, o valor  a que o Autor/Apelante faz jus a título 
de adicional por tempo de serviço é o correspondente ao valor nominal  referente 
ao percentual de 9%, sobre o vencimento que recebia à época em que se operou a 
modificação  da  forma  de  pagamento,  acima  referida,  e  não  ao  somatório  dos 
percentuais (5% + 7% + 9%= 21%), como pretende, conforme precedentes deste 
Tribunal de Justiça3. 

2 Art. 191 […]
§ 2º –  Os acrescimos incorporados ao vencimento dos servidores antes da vigência desta Lei 
continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais a título de vantagem pessoal, sendo 
reajustados de acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal.

3APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA EM RAZÃO DO 
EXERCÍCIO DO CARGO DE MOTORISTA CONGELAMENTO POR LEI SUPERVENIENTE. 
PRETENSÃO DE REAJUSTE SEMPRE QUE HOUVER AUMENTO DO VENCIMENTO. 



Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, 
o Exmo. Juiz convocado o Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena 
para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho)  e  o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exm.ª Promotora de Justiça 
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

SUPOSTA INFRAÇÃO À IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTO E A DIREITO 
ADQUIRIDO. INOCORRÊNCIA, EM FACE DE NOVO REGIME JURÍDICO E DA 
INEXISTÊNCIA DE DECESSO REMUNERATÓRIO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. [...] .1 - Os acréscimos incorporados ao vencimento dos 
servidores antes da vigência desta lei continuarão a ser pagos pelo seus valores nominais a título de 
vantagem pessoal, sendo reajustados de acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal, 
LC nº 58/2003, art. 191, § 24. A atualização prevista no art. 191, § 2°, da Lei 58/2003 representa 
aquela de natureza geral, concedida indistintamente a todos os servidores, como forma de 
recomposição do valor da moeda em face dos efeitos deletérios da inflação, não se aplicando nas 
hipóteses de aumento concedido setorialmente a uma ou outra categoria (TJPB, Processo n.º 
20020090321940001, Quarta Câmara Especializada Cível, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado 
em 20/09/2011). 

[...]CONGELAMENTO MANTIDO PELA LC N° 58/2003 LEGALIDADE INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO AO REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO INOVAÇÃO 
NORMATIVA QUE PRESERVOU 0 PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DOS 
VENCIMENTOS DIREITO AO ADICIONAL QUE DEVE SER PAGO EM VALOR FIXO, 
OBSERVANDO-SE A LC ESTADUAL N. 50/2003 c/c LC ESTADUAL N. 58/2003 
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA OFICIAL. [..] A garantia da irredutibilidade dos 
vencimentos dos servidores públicos traduz-se apenas na preservação do valor nominal dos 
vencimentos ou proventos. não protegendo a estrutura remuneratória. tampouco a sua fórmula de 
composição. Máxime por inexistir direito adquirido a regime jurídico administrativo. 
Jurisprudência pacífica do STF e do STJ. Tendo o novo regime jurídico do servidor público do 
Estado da Paraíba delimitado que os adicionais e gratificações. antes calculados na forma de 
percentuais incidentes sobre o vencimento base, seriam pagos em valor absoluto, resguardando-
lhes, porém. 0 quantum nominal, nos termos exigidos pelo art. 37. inciso XV, da Constituição 
Federal, não há se cogitar em violação ate princípio da irredutibilidade dos vencimentos (TJPB, 
Processo nº 20020100044730001, Terceira Câmara Especializada Cível, Rel. Des. Márcio Murilo 
da Cunha Ramos, julgado em 16/08/2011).


